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CRISTO REI 


Final da oração do Chefe Nacional do Integralismo, Plínio Salgado, 
pronunciada na sessão soleníssima das Cortes do Sigma, em 12 de Junho de 
1937, no Instituto Nacional de Música, ao lhe ser comunicada sua indicação 

para candidato da Ação Integralista Brasileira a Presidência da República: 


“O Estado Integral eu o compreendo no recesso da minha consciência, nas 
horas caladas em que me dirijo a Deus, pedindo-lhe que faça a felicidade do meu 
povo. E é por isso que, neste momento, eu quero vos fazer a profissão pública de 
minha fé. 


Eu creio em Deus Eterno; creio na Alma Imortal; creio no poder optativo, deliberativo 
da Alma Humana e na sua capacidade de interferência nos fatos históricos, levantando 
as multidões e conduzindo-as. Creio em Cristo e na luz que dEle desce. Creio que 
aqueles que O invocam, que Lhe suplicam inspiração, que Lhe requerem 
humildemente sabedoria, força, esperança, escutam harpas misteriosas dos Arcanjos 
que despertaram um dia os homens simples e de boa vontade para que louvassem o 
Senhor. 


Por Cristo me levantei; por Cristo ensino a doutrina da solidariedade humana e da 
harmonia social; por Cristo luto; por Cristo vos conclamo; por Cristo vos conduzo; por 
Cristo batalharei. Na hora da perseguição, das dificuldades, das incertezas para nós, 
para o Brasil, quero contar convosco. Ô Cristo! Na hora da vitória quero construir 
convosco. E quando nos chamarem fracos, 6 Cristo, eu vos peço, dai-nos do alto da 
vossa glória a vossa fortaleza”, 


O Episcopado Brasileiro e o 
Integralismo 


Valiosas opiniões sobre o Integralismo, expendidas pelos excelentíssimos srs. 
bispos: 


— “No momento gravíssimo que atravessamos, o Integralismo é uma força viva 
em defesa dos fundamentos morais da Pátria Brasileira”. FRANCISCO, bispo de 
Campinas. 


— “PLÍNIO SALGADO, espírito inteligente e culto, orientado por sólidos 
princípios católicos, e em cujas atividades transparece a profunda e segura visão de 
sábio sociólogo e sincero patriota, desejoso de bem servir a Causa de Deus, da Pátria, e 
da Família, trilogia base insubstituível de todo o sistema que não se nutre de utopias, 
nem transige com as ambições de interesse pessoal”. — LUIZ, bispo de Uberaba. 


— “PLÍNIO SALGADO, patriota sem jaça, que, almejando a máxima felicidade 
nacional em todos os seus departamentos administrativos, levanta do extremo norte ao 
sul o lábaro augusto da sagrada trilogia — Deus, Pátria e Familia — única que, bem e 
sinceramente praticada, salvará a Terra de Santa Cruz, espiritual e temporalmente”. 
OCTAVIANO, arcebispo de Campos. 


— “Basta saber ler para verificar a superioridade de orientação do Integralismo 
em face dos graves problemas da vida, comparado com os partidos da 
liberal-democracia. Quem, chefiando um movimento nos moldes do Integralismo fala 
e escreve com o desassombro a energia e franqueza com que fala e escreve o sr. 
PLÍNIO SALGADO, tem o direito a ser crido com respeito”. — JOSÉ; bispo de 
Bragança. 


“Assim como o governo da República permite a livre pregação do 
Integralismo, a Igreja também recebe em seu seio, como filhos bem-vindos, os 
camisas-verdes, que se recolhem em seu recesso para implorar bênçãos do Senhor 
para a obra grandiosa que estão realizando”. — JOSÉ, bispo de Niterói. 


— “Deus, Pátria e Família, nobre divisa do Integralismo, como de todo o homem 
que raciocina cristâmente. Família formada nos grandes ideais cristãos, fundada sobre 
o santo temor de Deus e compenetrada do seu santo dever para com Deu, eis o novo 


porvir de uma Pátria grandiosa, sempre unida, próspera e feliz”. — INOCÊNCIO, bispo 
de Campanha. 


— “O ideal integralista, segundo penso, estã de molde a captar todas as simpatias 
das almas vibrantes de fé patriótica, já possuidor da alta cultura cívica e religiosa nos 
seus grandes homens que são credores da ótimos serviços prestados à Pátria e à Igreja. 
Merecem, portanto, a bençãos do Senhor e do Brasil católico. Invocamos para eles 
essas preciosas graças”. — ANTÔNIO, arcebispo de Jaboticabal. 


— Aconselhamos aos bons católicos e ao clero que prestigiem ao Integralismo, 
único meio de ação, atualmente, capaz de impedir a derrocada tremenda que ameaça a 
religião e a Pátria. Cada dia nos convencemos mais de que a atuação do governo 
central da República em relação ao que na Capital Federal se expande sem a menor 
coação, é uma manifestação patente e indiscutível da Providência Divina, inspiradora 
desse meio poderoso, e eficaz da salvação do país. Se, pois, no Integralismo temos uma 
escola de patriotismo são e uma ideologia muito aproximada da doutrina católica, 
prestigiá-lo será fazer de nossa parte para que Deus nos ajude, sobretudo, na hora 
incerta e perigosa vivemos”. — MANOEL, bispo de Aterrado. 


— “Sendo o Integralismo um partido político perfeitamente legal e sendo o 
programa de acordo com a doutrina católica e por isso mesmo diametralmente oposto 
as ideologias nefastas do comunismo, ele merece todos os meus aplausos, sobretudo 
no momento atual”. — FERNANDO, bispo de Jacarézinho. 


— “São conhecidas as nossas simpatias para com a Doutrina Integralista, em que 
nada vemos que possa impedir a um católico de abraçá-la. E a este propósito, folgamos 
de ver semelhantes conceito confirmado, e em recente livro, aprovado por autoridade 
eclesiástica qual é o “Ciência e Religião”, fato significativo sob vários aspectos e 
maximé por se tratar de um manual apologético destinado a seminários e escolas”, — 
FRANCISCO, arcebispo de Cuiabá. 


— “Quanto nos permitiu um exame atento sobre o assunto, é nossa convicção 
nada haver no integralismo colida pelo menos com a doutrina da Igreja Católica”. — 
JOAQUIM, arcebispo de Florianópolis. 


O que Tristão de Athayde pensa do 
Integralismo 


“A condenação [do Integralismo] parte, em geral, de pessoas que, consciente ou 
inconscientemente, continuam a confundir liberalismo com liberdade, democracia 
com justiça social, pacifsmo com amor da paz. E como a Igreja defende, 
intransigentemente, a liberdade, a justiça social, o amor da paz, ligam a ela o regime 
político-liberal, que defende o liberalismo, o democratismo, o pacifismo. Faz-se assim 
uma ligação entre o Catolicismo e o regime liberal democrático, tanto na ordem 
política como na ordem econômica”. (Do volume — Indicações Políticas — pág. 189). 


“A maioria dos que entre nós, condenam o integralismo (confundindo-o 
inteiramente com o fascismo e o hitlerismo) fazem-no por ligarem, erradamente, o 
catolicismo ao predomínio político e econômico da “classe burguesa” e ao regime da 
“pluralidade partidária”, 


É uma atitude anacrônica e insustentável, que diminui a Igreja, ligando-a a uma 
determinada era social, que desvirtua o sentido sobrenatural da fé cristã e pode 
arrastar o catolicismo aos piores naufrágio, por solidariza-lo com regimes sociais em 
franca decomposição”. (Idem — pág. 189). 


“O Integralismo possui no campo social, em grande parte, os mesmos 
adversários que a Igreja. E a luta contra inimigos comuns é um laço que cria 
aproximações indestrutíveis”. (Idem — pág. 193). 


“E temos também amigos comuns. Essa trilogia — Deus, Pátria e Família — tão 
batida, enquanto evidente, e hoje tão nova, quando a cada instante injuriada pelos 
nossos adversários — é a mesma que toda sociologia cristã tem de invocar”. (Idem — 
pag. 195). 


“E considero mesmo de grande alcance, para o futuro do Brasil, que os católicos 
que não tenham responsabilidade de direção, na Ação Católica e tenham vocação 
política, sem perda de sua consciência católica, que deve estar sempre acima de tudo, 
pois é a própria expressão de homens — que esses católicos, digo, ingressem num 
movimento que visa uma reação sadia contra tantos dos males que nos dissolvem por 
dentro”. (Idem — pág. 197). 


“[...] se há realmente vocação política, confesso que não vejo outro partido que 
possa, como a Ação Integralista, satisfazer tão completamente às exigências de uma 
consciência católica, que se tenha libertação dos preconceitos liberais”. (Idem — pag. 
215). 


“Como reação histórica [o Integralismo] é o movimento mais sadio e mais útil 
do nosso atual momento político”. (Idem — pag. 217). 


“[..] as “Diretrizes” integralistas já publicadas, nada contém que entre em 
choque com a orientação social da Igreja. E o seu programa é talvez o único entre os 
de todos os partidos políticos, que leva em conta sinceramente os elementos 
fundamentais da nacionalidade”. (Idem — pág. 218). 


“O Integralismo] é, sem dúvida, de todos os movimentos politicos modernos, 
no Brasil, o único, a meu ver, que pode realmente corresponder ao idealismo 
palpitante e heroico desses moços impacientes e fortes”. (Idem — pág. 215). 


“Como doutrina política [o Integralismo] pretende em boa hora, restaurar o 
sentido frouxo da autoridade, dar à Unidade Nacional o posto básico que lhe compete 
em toda a sociologia política do Brasil, defender as bases morais e jurídicas da família 
brasileira. Todos pontos de um programa excelente. (Idem — pag. 217). 


“Penso que a nossa atividade, em face do movimento integralista, se não deve 
ser, nem de hostilidade, nem de confusão, só pode ser a da COOPERAÇÃO”. (Idem — 
pág. 219). 


“Sendo que a dificuldade levantada pelo juramento parece resolvida pelas 
explicações do sr. Plínio Salgado, de que o juramento é subordinado à manutenção das 
“Diretrizes”. (Idem — pag. 219). 


Em outra oportunidade, manifesta-se o ilustre pensador católico: 


“Se o Governo fechar o Integralismo é que cometerá uma grave injustiça, pois, 
tratará igualmente coisas desiguais. Aqueles que aplaudem o ato do Governo, não por 
espirito de facção ou por amor do regime democrático-liberal e sim por amor do Brasil 
e do progresso, — sabem perfeitamente distinguir o que uma fácil retórica parlamentar 
confunde. O Integralismo não prega guerra civil, não insulta a luta de classes, não 
aconselha a desapropriação violenta, não estimula a “organização do ódio”. Quaisquer 
que sejam os excessos de sua linguagem, por vezes, ou as aparências de seus métodos 
de ação para conquista do poder, — trabalha em defesa das grandes ideias e 
instituições que formaram o Brasil político, mantiveram sua unidade moral, 
cristianizaram sua alma e hão de levá-lo a um futuro, socialmente pacífico e justo”. 


— TRISTÃO DE ATHAYDE — 


Os ideais do Integralismo 


Pe. LUDOVICO KAULING 
M/S. CJ: 


Aos integralistas o sistema se apresenta como a manifestação perfeita da 
nacionalidade neste momento da sua história. 

O observador, contudo, tem o direito de se colocar em outro centro psicológico 
de sintese para julgar o movimento, e de considerar primeiro a verdade, que é o 
critério universal. 

A liberdade resulta da verdade, porque um valor parcial ou imparcialmente 
conhecido não constrange um espirito capaz de universalidade. 

A liberdade postula a disciplina, porque uma liberdade de criatura se esgota 
excedendo seus limites. O nacionalismo dá ao universal a sua feição particular. 


1. O Ideal da Verdade 


a) O Integralismo se esforça por superar a mera adição dos conhecimentos, 
a fusão dos planos epistemológicos, e desagregação dos elementos 
hipertrofiados para chegar a um conhecimento total, integrando e não 
suprimindo os aspectos do problema. 


b) O Integralismo vê no cidadão não só o homem político (liberalismo), 
nem só o homem econômico (socialismo), nem somente o homem ético 
(solidarismo) ou ascético, mas o homem integral, tal como é membro da 
sociedade civil.? 


c) O Integralismo quer elucidar os problemas atuais com sinteses históricas, 
e deste modo evitar uma reação unilateral e integrar no futuro as 
conquistas do passado. 


! Plínio Salgado — “A Quarta Humanidade”, Rio, 1936. 

2 Miguel Reale — “O Estado Moderno”, Rio, 1934; Olympio Mourão — “Do Liberalismo ao Integralismo”, Rio 1935; Gustavo Barroso — 
“Espirito do Século XX”, Rio, 1936; Paupério e Moreira — “Introdução ao Integralismo”, Rio, 1936. 

3 Miguel Reale — “O Estado Moderno”, “O Capitalismo Internacional”, Rio, 1935; “Formação da Política Burguesa”, Rio, 1935; “Atualidades 
de um mundo antigo”, Rio, 1936; Gustavo Barroso, “O Quarto Império”, Rio, 1935; Ovídio da Cunha, “Ensaio de perspectiva da história”, 
Rio, 1936; Anor Butler Maciel, “O Estado Corporativo”. 


d) A revolução, diz Hillaire Bellocº, é a readaptação repentina por demais 


do seu estado de coisas que se afastou por demais do seu estado normal. 
Considerada como uma mudança de atitude, individual ou social”, em 
face dos problemas, depende dos direitos soberanos da verdade. 
Considerada como interferência consciente e constante do espírito no 
curso dos acontecimentos , mormente se for feita pelo próprio Estado”, 
não é a insurreição condenada pela moral. S. Tomás observa que poucas 
pessoas fazem uso do seu direito de interferir. 


Os esforços do Integralismo em prol da verdade estão de acordo com a 
doutrina católica, contanto que se admita, nos termos do cânon 1324,0 
valor de soluções incompletas e provisórias, quando estas forem 
necessárias para obviar um perigo imediato. O culto que o Integralismo 
dedica à verdade, permite um prognóstico favorável acerca da realização 
da justiça, porque tanto a verdade como a justiça exigem a submissão ao 
objeto. Talvez as reclamações populares sejam antes uma exigência de 
justiça do que de prosperidade, e S. Tomás insistiu na conexão intima da 
verdade da verdade e da justiça.” 


2. O Ideal da Liberdade. 


* Dantos, cap. 1. 


a) 


Nenhum governo poderá escapar ao problema atual de adaptar à 
liberdade a maior complicação da vida moderna, e a guerra mais ou 
menos latente que movem contra a soberania nacional o comunismo e o 
capitalismo”. Neste ponto o Integralismo parece estar numa posição 
privilegiada para favorecer a liberdade, porque o seu programa é capaz 
de garanti-la com um lastro cultural e econômico, e de socializa-lo 
tornando-a acessivel a todos, o que pode coincidir com a redenção do 
proletariado, exigida pela Encíclica “Quadragesimo Anno”! 


b) A democracia pode ser considerada como a expressão de liberdade 


política do povo. O Integralismo quer salvar a democracia identificando 
o Estado como a Nação e não como uma pessoa, um partido ou uma 
classe, e substituindo o sufrágio atômico dos partidos pelo voto orgânico 
das corporações. Os estudos históricos afastam do movimento a 
tendência à ditadura.” 


5 S. Tomás IIº Ilae. XLII. 

é Olympio Mourão, “Do Liberalismo ao Integralismo”, 

7 Plínio Salgado, “A Psicologia da Revolução”, Rio, 1933. “A Doutrina do Sigma”, São Paulo, 1935. 

8 Ila. Ilae. quaest. XCV, art. 5, ad. 2. 

º Ja. Illae. quest CIX, artigo 8. 

10 Gustavo Barroso, “Brasil - Colônia de Banqueiros”, Rio. 1934; Miguel Reale, “O Capitalismo Internacional”, Plínio Salgado, “Doutrina 


do Sigma”. 


1 M. Reale, “A” B. C do Integralismo”, “Perspectivas Integralistas”, S. Paulo, 1935. 
2 Plínio Salgado, “Palavra Nova dos Tempos Novos”, Rio, 1936; Olympio Mourão e Anor Butler Maciel, ob. cit,; Jayme Pereira 
Democracia Integralista”, Rio, 1936. 


c) Sob o ponto de vista católico, é preciso reconhecer que o Integralismo 
satisfaz as exigências de liberdade formuladas pela Encíclica “Non 
Abbiamo Bisogno”. 


3. O Ideal da Disciplina. 


a) A firmeza dos Estados resulta da ordem, quando esta for conforme as 
verdades eternas.! 


b) A saudação, o uniforme e a hierarquia são elementos que constituem como 
o corpo do Integralismo, têm valor na medida em que correspondem ao adágio: Mens 
sana in corpore sano. 


c) A decisão de disciplina, de afirmação e de construção é a interferência do 
espírito num tempo dominado pela mentalidade cética e gozadora, pela orgia de 
vingança e destruição.” 


d) A Enciclica “Quadragesimo Anno” exige um governo forte e um 
princípio diretivo a nacionalização de serviços cujo poder particular é 
um perigo para a soberania do Estado. Ora, diz R. Georges Renard, O. P., 
considerando o Estado como a empresa da soberania em comparação 
com as empresas particulares, o Estado mantém a sua preponderância se 
houver um certo equilibrio entre a massa dos serviços administrativos 
ou de qualquer modo dominados ou fiscalizados pelo Estado e a massa 
das empresas capitalistas. De outra parte, a nacionalização do crédito 
virá por ordem na “Nova Idade Média”, que já existe porque as empresas 
particulares estão numa dependência feudal de crédito. Logo, o 
programa integralista de disciplina econômica não encontra oposição no 
ensino pontifício. 


4. O Ideal do Nacionalismo. 


a) “O meu nacionalismo está cheio de Deus”, diz Plinio Salgado, “e é sedento 
de justiça; o meu nacionalismo não é reacionário, porém revolucionário; o meu 
nacionalismo não é uma atitude literal, é um drama, é uma tragédia, é a interpretação 
das angústias de um povo e das aspirações de uma nacionalidade”* A Nação, como 
pessoa moral, subordinada a Deus, não é subordinada a outras nações e as ajuda com o 
seu supérfluo. 


8 Gustavo Barroso, “O Quarto Império”. 
4“ “Ta vie Intellectuelle”, 1-7-1936. 
SA Ofensiva”, 9-3-936. 


b) A cultura tradicional do país tem o direito de prevalecer contra a 
civilização adventícia e imitada de outros países.! 


c) Admitindo-se a participação dos católicos nos partidos de crentes e 
ateus, a fortiori será admissível a frente única dos crentes preconizada pelo 
Integralismo. A solução integralista tem em seu favor o argumento que o bem comum 
é para todos, e que a fé em Deus indica uma capacidade moral de colaborar no bem 
comum”, Pio XI exige que nesta colaboração não haja nenhuma coação contra a fé ou 
a prática da religião, e que simultaneamente os católicos possam fazer parte de 
associações religiosas , p. ex. da Ação Católicas. Limitando a colaboração aos 
problemas da ordem natural e afastando as tentativas de nivelar a instituição divina 
com diminuições humanas, o Integralismo não será contrário a Encíclica “Mortalium 


Animos””. 


d) Os nexos culturais e históricos que existem entre os vários paises da 
América Latina, proporcionam ao nacionalismo uma visão larga, e fazem esperar uma 
defesa coletiva da cultura sul-americana e uma influência mundial dos seus 
princípios”. 


Conclusões 
1. Areligião não impõe nem impede a adesão dos católicos ao Integralismo. 


2. O Integralismo contribui para a phliosophia perennis pela sua doutrina da 
Quarta Humanidade e do homem integral, mormente pela afirmação vigorosa 
do direito que assiste ao pensador de preferir a visão integral do problema as 
soluções parciais, embora dignas de respeito. Em comparação com o Estado 
totalitário, o Estado integral representa um progresso, porque não inclui a ideia 
cesareana da autoridade e exprime melhor a iniciativa das partes no todo.” 


3. O Integralismo é um sistema aberto e perfectível, que oferece uma base sólida 
para estudar novas soluções e enfrentar novos problemas. 


4. Merecem toda a consideração as reflexões apresentadas por Tristão de 
Athayde: 


a) São atitudes dignas de censura a condenação, a exaltação, a expectativa. 


16 Plínio Salgado, “A Psicologia da Revolução”. 

“ S. Tomás, lla, illae. quest. C.XIV, art. 3; Pio X, “Caritate Christi Compulsi”, de 3 de Maio de 1932. 
!8 Enc “Quadragesimo Anno”. 

2º Pio XI, Enc. “Mortalium Animos, de 6-1-928, sobre a verdadeira unidade na religião”. 

2 Plínio Salgado, Discurso no Centenário de Carlos Gomes, Campinas, 1936. 

2 Gustavo Barroso, “O Integralismo e o Mundo”. 
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b) É perfeitamente compatível com a doutrina e a prática do catolicismo a 
compreensão ou penetração, simpática, e a participação ideal, 
considerando-se membro doutrinário do movimento. 


c) Pode ser de grande alcance para o futuro do Brasil que ingressem no 
movimento os católicos leigos que não tenham responsabilidade de 
direção na Ação Católica, e tenham vocação política, sem perda da sua 
consciência católica, que deve estar sempre acima de tudo, pois é a 
própria expressão da sua honra e da sua dignidade de homens. 


Sobre o Integralismo 


LÚCIO JOSÉ DOS SANTOS 


CONSULTA 


O conceito filosófico e jurídico do Estado, professado pelo Integralismo não 
colide, nem essencial, nem acidentalmente, com a doutrina definida pela Igreja 
— e podera um católico “tuta conscientia”2, admiti-lo? 


O sistema de organização social, propugnado pelo Integralismo, responde ao 
exposto em documentos pontifícios, maximé na “Rerum Novarum” e 
“Quadragesimo Anno” — ou, pelo menos, nada haverá naquele sistema, que 
entre em conflito com a doutrina social da Igreja? O corporativismo integralista 
aparta-se, em ponto essencial, do corporativismo de base cristã? 


Pode um católico, “tuta conscientia”, admitir — como quer o plano integralista — 
a hipotese da “concordata”? exigindo-a, em tese, e abandonando, de vez, a tese 
da “união da Igreja com o Estado”? Pode, ainda, um católico admitir 
implicitamente (uma vez que se faça integralista), o princípio de liberdade de 
cultos condenado pelo “Syllabus”? Em suma, nada haverá na doutrina 
integralista, nos manifestos e planos do Chefe Nacional (v. g. o 
Manifesto-Programa de 27 de Janeiro de 1936), que, explicita ou implicitamente, 
se encontre entre as proposições condenadas pelo “Syllabus”? 


Em seu livro “Humanisme Integral”, Jacques Maritain cataloga o fascismo e o 
nacional-socialismo na mesma linha do comunismo, dizendo que têm todos, 
suas raizes na negação dos valores espirituais da Igreja e que o totalitarismo, 


consciência segura" ou "consciência tranquila”. 
acordo formal entre a Santa Sé e um Estado soberano. 


1 


seja qual for, contrariará a ideologia cristã. Haverá no Integralismo algo que 
mereça a censura de Maritain? 


Antes 
preliminares. 


A. 


RESPOSTA 


de responder diretamente à consulta, farei algumas observações 


Falo, aqui, exclusivamente em meu nome individual, não tenho 
autoridade para falar em nome dos católicos nem dos integralistas. Estou 
pronto a emendar o meu modo de ver, aqui externado, se em contrário 
se manifestar a Igreja. Além disso, exponho a compreensão que faço do 
Integralismo; reconheço, porém, um Chefe Nacional, e este poderá dizer 
se bem aprendi o Integralismo ou se me engano. 


Há grande número de sacerdotes integralistas, sem falar no de 
simpatizantes com ele. Já tenho ouvido de Bispos, declarações favoráveis 
ao Integralismo. Não haveria já tempo de serem os católicos premunidos 
pela autoridade religiosa competente, se errados? 


Certamente, em todos os tempos, tem sido a Igreja de grande paciência e 
longanimidade, mesmo em relação a grandes heresias, tolerando, 
admoestando, convidando à abjuração, e, só depois de esgotados todos 
os meios seussórios condenando definitivamente. Esse, porém, não é o 
caso do integralismo. A sua doutrina é bem clara e já está sendo bem 
conhecida. Os católicos vêm aderindo sem que tenham sido censurados 
e nem mesmo admoestados pela autoridade competente. Não é uma 
forte presunção em favor do Integralismo, no ponto de vista religioso? 


Estamos vendo o condenarem-se no Integralismo coisas que se aceitam, 
ou pelo menos se toleram nos outros partidos. O Integralismo não é 
composto de anjos e nem pretende realizar o paraiso na terra. 


D. A tomar o “Syllabus” no sentido rígido, a meu ver errôneo, que se lhe 


quer dar, deveriam os católicos excluir-se da vida pública do Brasil. Ora, 
o pensamento da Igreja, como direi mais adiante, não é esse e nem seria 
possível que, só em relação ao Integralismo, se enebessem de escrúpulos 
os católicos. 
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Passarei a tratar dos quatro itens, em conjunto: 


A Igreja tem por missão essencial conduzir os homens à salvação eterna e, para 
isso, oferece-lhes uma doutrina — a doutrina de Cristo. O resto é secundário. 


A Igreja não condena regime político algum, qualquer que seja sua forma, desde 
que se respeitem os princípios fundamentais da ordem social cristã, os 
princípios em que se assenta a concepção cristã da vida. 


Na Enciclica “Immortale Dei”, de 1º de novembro de 1885, Leão XIII, depois de 
mostrar a origem da sociedade e de demonstrar que a soberania vem de Deus, 
acrescenta: “Em si mesma a soberania não está ligada à forma alguma política 
alguma política, podendo adaptar-se perfeitamente a esta ou aquela desde que 
seja apta para a utilidade e o bem comum”. 


A sociedade procede da ordem natural das coisas: ora, esta repousa sobre a 
vontade de Deus; certo é, pois, que o Estado, ou antes, a autoridade do Estado 
tem como fundamento a vontade de Deus. A sociedade, portanto, repousa 
diretamente sobre a natureza e indiretamente sobre a vontade de Deus. O 
Cristianismo afirma a existência de uma vida social, organizada sob uma 
autoridade e orientada para um bem comum, segundo a ordem natural das 
coisas com o fundamento na vontade de Deus. 


Assim, pois, a sociedade não é produto da vontade do povo, nem de um 
contrato, nem de um mero arbitrio. A sociedade não é uma forma de vida, 
artificialmente estabelecida, ao modo de um "mecanismo"; ela é um 
"organismo", que resulta certamente de uma atividade fundada sobre leis 
naturais, mas dotado de uma finalidade própria. 


Se a "existência" da sociedade é assim fundamentada, o mesmo não acontece 
com a sua "forma" política. Esta forma tem sido assunto das cogitações e 
controvérsias de filósofos, historiadores e políticos. Ela depende, 
essencialmente, das circunstâncias, e será tanto melhor quanto melhor 
possibilitar aos homens a efetivação dos seus verdadeiros destinos. 


Não hã, pois, uma forma do Estado apoiada e reclamada pela Igreja. Dever-se-á 
apenas exigir, no ponto de vista católico, que o objetivo último e superior dos 
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governos seja o de subordinarem-se aos grandes temas da história, que são os 
mesmos desvendados pela revelação.” 


Nenhuma das Encíclicas — "Rerum novarum" e "Quadragesimo anno" — 
apregoa ou recomenda uma organização social modelo. De um certo modo, 
pois, e feitas essas observações, não será erro dizer, que a Igreja não possui, 
propriamente um conceito filosófico e jurídico do Estado, com o qual os outros 
colidir. 


4. Isso, porém, não impede que, em determinadas épocas, possa a Igreja 
considerar tais organizações do Estado preferíveis a tais outras. De fato, 
doutrina da Igreja, já se deduzem meios sociais, que sejam preferiveis por mais 
consentâneos com o fim primordial do homem. 


Analogamente, dadas as circunstâncias do tempo, de meio, de raça, pode ser 
preferivel uma determinada forma política. A Igreja, porém, não pressupõe 
soluções imediatamente práticas, no dominio da política, da economia, da 
técnica, ou em qualquer outro. 


Referindo-se ao parlamentarismo, disse Pio XI que a doutrina da Igreja não 
condena essa instituição política, como não condena quaisquer outras, desde 
que sejam conformes ao direito e à razão, sendo, porém, manifesto que se 
presta, mais do que as outros, ao jogo desleal das facções. 


Em conclusão, a Igreja deixa liberdade para a escolha entre os regimes 
políticos, respeitadas as leis divinas e humanas: mas, reclama o direito de 
manifestar-se sobre tais formas, porque dependem da lei moral e porque, na 
ordem providencial, são outros tantos meios, que podem ajudar o homem a 
atingir o seu fim, que é a vida eterna, ou deste afastar. 


Em consciência, não posso ser comunista, mas não sou obrigado a dar 
preferência à monarquia sobre a república, se ambas respeitam os princípios 
cristãos. 


5. De outro lado, jamais se identificou a Igreja com um regime político, por mais 
intima que tenha sido a sua união com ele. Nenhuma época histórica conseguiu 
ainda realizar integralmente o cristianismo, em todos os seus modos de sentir, 
pensar e agir. Assim pois, mesmo aderindo a um regime politico porque lhe 
pareça mais de acordo com a sua convicção religiosa, não deve o católico 
identificá-lo com a sua religião. 


6. O Integralismo afirma a existência de Deus e a imortalidade da alma. 
Compreende a família e a autoridade segundo os ensinamentos cristãos. 


24 D'Alés: “Dictionare Apologétique de la Foi Catholique — Art: “Syllabus” 
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Reconhece, no homem, “uma tríplice aspiração — material, intelectual e 
moral”. É contra os ódios e as lutas de classes. Para ele, a sociedade é a “reunião 
dos seres humanos, que devem viver em harmonia, segundo os destinos 
superiores do homem”. No entender dele, a nação é “como uma sociedade de 
famílias, vivendo em determinado território, sob o mesmo governo, sob a 
inspiração das mesmas tradições históricas e com as mesmas aspirações e 
finalidades”. 


Para o Integralismo, "os elementos morais da nacionalidade são a religião e a 
familia”, O conceito que ele forma da propriedade, é o mesmo de Leão XIII e 
Pio XI. 


Até aqui, só encontramos acordo entre o Integralismo e a doutrina católica, 
acordo franco e explícito nos pontos mais importantes e mais graves, nos 
pontos essenciais. 


Mas, o Estado Integralista será um Estado corporativo. Que dizer desse 
corporativismo? 


Sem ir muito longe, ao grande movimento católico social na Alemanha, 
principalmente depois de 1848, na Áustria, França, Bélgica, Suíça, etc., vejamos 
apenas o que há de mais próximo. 


Na Encíclica Quadragesimo Anno, depois de referir-se ao "vício do 
individualismo”, fala Pio XI nas associações de classes, nas corporações que o 
Estado sacrificou e que a prática social deve dedicar-se a reconstituir: e elogia 
as corporações, lembrando palavras de Leão XIII. 


O mesmo Pontífice fala nas vantagens da organização corporativa, como sejam 
a colaboração pacífica das classes, a repressão das organizações e intentos 
socialistas. 


Pio XI combate com energia e fervor uma economia individualista, de esquecer 
o lado social e moral dum mundo econômico. 


Favoráveis às corporações são também: Leão XIII (na citada Enciclica); Pio X 
(Breve ao conde Medolago Albani, a 19 de março de 1904); Bento XV (na carta 
de Cardeal Gasparri ao presidente da União Económico-Social, a 26 de 
fevereiro de 1915). 


Temem alguns, diz Pio XI, que na organização corporativa, o Estado se 
substitua à livre atividade individual e que se torne uma organização 
excessivamente burocrática e política, servindo a intuitos políticos. Aqui temos 
mais uma prova da sabedoria do glorioso Pontífice. 


oi 


Acrescenta ele que, para evitar esse desvio, são necessárias em primeiro lugar a 
benção de Deus, e, depois, a colaboração das boas vontades, desde que seja 
grande a cooperação das competências técnicas, profissionais e sociais, dos 
princípios católicos e sua prática. 


A Igreja, é ainda Pio XI quem fala, exige apenas que o corporativismo respeite 
os direitos da personalidade humana, os direitos do cristão, do pai de família e 
do produtor. 


Ora, o Integralismo está nitidamente, perfeitamente, dentro desse quadro 
traçado pelo incomparável Chefe da Igreja. 


No Integralismo, hã um regime corporativo integral, abrangendo todas as 
profissões, menos o Clero e a milícia. Os poderes se organizam 
democraticamente, nos três graus — municipal, provincial e federal —, por 
eleição corporativa. 


Quer dizer que o Estado é a resultante das corporações e nenhum interesse 
pode ser alheio ou contrário a elas. O Estado liberal, ficticiamente, é a 
resultante da vontade do povo, manifestada em eleições, pelo sufrágio 
universal. Esse sistema já fez as suas provas e revelou a sua incapacidade e 
impotência. Os eleitos pelas classes representarão muito mais seguramente os 
direitos, aspirações e interesses destas. 


Portanto, mesmo levando em conta as paixões humanas, é muito menos de 
esperar que o Estado absorva a atividade individual no Integralismo que nos 
regimes vigentes. 


O Integralismo invoca as bênçãos de Deus: respeita rigorosamente os direitos 
da personalidade humana; por sua natureza, dá a direção às capacidades 
técnicas, profissionais e sociais; empenha-se pela colaboração das boas 
vontades e conciliação das classes. 


A conclusão é que o Integralismo está perfeitamente dentro das condições 
formuladas por Pio XI. 


No caso em que se tenha uma organização corporativa paralela a um Estado 
que não resulte dela e que se tenha organizado de outro forma, compreende-se 
que esse Estado possa demandar agir político sobre as corporações e invadir o 
domínio da atividade individual. No Estado Integralista, isso só poderá 
acontecer, dadas as contingências humanas, não porém, como resultado da 
natureza da mesma do regime, o qual, ao contrário, é muito mais propício que 
qualquer outro a uma perfeita harmonia, porque nele, propriamente falando, o 
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Estado se identifica com a organização corporativa, de que é apenas a 
expressão. 


Como diz o Código Social de Malines, a autoridade do Estado deve aplicar-se 
em fomentar os bens materiais, intelectuais e morais, para o conjunto dos seus 
membros. Ora, no regime liberal, nada garante que do voto atômico, do sufrágio 
universal, resulte no Estado a verdadeira representação daqueles bens e 
interesses, como é de presumir e esperar na representação corporativa. 


10. A ideia de organização corporativa é uma ideia vencedora hoje e se vai 
espalhando, embora sob modalidades diferentes, sem que contra ela se tenha 
manifestado a autoridade religiosa. A Igreja entrou em relação com o Estado 
fascista e com ele resolveu o formidável problema dos estados pontifícios. 
Certo é, pois, que a Igreja entrou em relação com o principio, contrário a ela. 
Surgiu um conflito felizmente dissipado. Esse conflito, porém, não procedeu da 
natureza do regime e sim de um modo de ver em determinada direção e por 
isso, pode ser satisfatoriamente resolvido. 


11. No regime monárquico, dada a união entre a Igreja e o Estado, não tinhamos a 
liberdade de culto. Dizer que esse regime foi favorável à Igreja seria 
desconhecer a realidade. Com a República vieram-nos a liberdade de culto, e, 
em região mais profunda, a liberdade de consciência, que aliás, sempre existiu, 
a liberdade de imprensa, a liberdade de cátedra, a laicização completa da 
sociedade brasileira. 


Ora, a Igreja condena essas liberdades, como se vê pelo “Syllabus”, Entretanto, a 
Igreja aceitou esse regime no Brasil, entrou em relações com ele e não vedou e 
nem mesmo censurou que os católicos fizessem parte das organizações 
partidárias que têm surgido, nem que colaborassem com o governo ou mesmo 
neste figurassem. 


Há, pois, necessidade de um exame detido sobre o assunto, antes de condenar o 
Integralismo, porque aceita a liberdade de culto e o regime da concordata, em 
vez do regime da união entre a Igreja e o Estado, com todas as suas 
consequências. 


12. Preliminarmente, devo dizer, que abraço a opinião de muitos, no entender dos 
quais, o “Syllabus” é um ato autêntico de Pio IX, obrigando universalmente os 


fieis, não, porém, uma definição "ex-cathedra”$, como nas definições 
dogmáticas. 


2 J. Steffes: “Religion und Politik”, e “Die Staatsauffassung der Modernen”. 
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A multiplicidade de religiões jamais será um bem, diz Mgr. Bougaud. Melhor 
será, que todas as almas tenham um só Deus, uma fé, um batismo, uma Igreja, 
um caminho para a eternidade. Se, pois, a liberdade de culto é estabelecida 
como uma glorificação da multiplicidade de cultos; se a sociedade declara que 
concede a todos os cultos a liberdade, porque se equivalem, porque são todos 
igualmente verdadeiros, sendo, portanto, indiferente que se adote este ou 
aquele ou nenhum, essa liberdade é inaceitável. É nesse sentido que a Igreja 
condena a liberdade religiosa. 


As coisas, porém, não se passam assim. A liberdade de cultos impôs como 
necessidade resultante de circunstâncias, contra as quais foram impotentes os 
esforços humanos. 


Aceitar, pois, a liberdade de cultos como um mal irremovivel, de fato, e não 
como um princípio que se deva sustentar e defender, não é contrário à doutrina 
da Igreja?. 


Essa distinção entre o principio e o fato não é meramente escolástica; tem, ao 
contrário, grande importância prática. Se o Estado reconhece, em princípio, a 
liberdade de cultos, ele renuncia, “ipso facto”, a quaisquer meios, 
procedimentos e intervenções no sentido de fomentar e favorecer a propagação 
da verdade religiosa, segundo a crença católica, no ensino, na sociedade, na 
catequese, etc., e de dar à Igreja todo o prestígio a que ela tem direito. 


A liberdade religiosa, de fato, e não de direito, pode e deve significar, que se 
reconhece existir uma só religião verdadeira tolerando-se as outras para evitar 
maior mal. 


Nesse sentido, a liberdade de cultos não é condenada pela Igreja. 


13. As mesmas considerações poderemos, segundo Mgr. Bougaud, aplicar à 
liberdade de consciência Na realidade, não há liberdade de consciência para o 
indivíduo, diante de Deus. Em presença da verdade e do erro, do bem e do mal, 
conhecidos, revelados, não há direito de escolha. Diante, pois, de Deus, que é a 
fonte, e da Igreja, que é a depositária infalível da verdade, não pode haver 
liberdade de consciência. Mas, e diante do Estado? Perguntar à própria Igreja, 
se o Estado tem o direito de oprimir a minha consciência. Ela responderá: Não. 


Foi Jesus Cristo quem primeiro afirmou a inviolabilidade da consciência 
individual. 


Se, em certas épocas e em certas condições, pode o Estado dirigir os seus 
vassalos em matéria religiosa, ele o fez em virtude de uma “ delegação” da Igreja 


2% “Le Christianisem et les temps presents” 
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e não cm virtude de um "direito”, que lhe seja inerente. Ora, dada a separação 
entre a Igreja e o Estado, exigida pelas circunstâncias, como temos dito, não 
pode o Estado, isolado, intervir no assunto, e deve proclamar a liberdade de 
consciência. Uma vez, pois, que há uma grande variedade de religiões, 
representadas frequentemente no próprio governo, de que resulta a 
necessidade do regime de separação, a liberdade de consciência, se impõe 
como necessidade absoluta. 


As teses 77 e 78 do “Syllabus”, relativas à liberdade de culto, estabelecem que a 
existência de um Estado católico se justifica ainda, em nossos dias, mas não 
excluem a permissibilidade de outros Estados, dadas outras condições”. 


A Igreja Católica é muito sábia. Em todo conflito entre ela e a cultura moderna 
se descobrirá facilmente uma interpretação errônea da doutrina da primeira ou 
uma compreensão viciosa dos resultados da segunda. 


14. Jacques Maritain é um escritor católico, de grande merecimento, diante do qual 
todos nos curvamos reverentes. Não é, porém, a autoridade necessária no caso. 
Releva notar, que o ilustre escritor se refere ao fascismo e ao 
nacional-socialismo. São esses os tipos que a Europa tem sob as vistas. O 
Integralismo não é a mesma coisa que aqueles dois regimes; é bastante 
diferente. 


Nada descubro no Integralismo que importe na negação dos valores espirituais 
da Igreja. Se hã, é coisa muito sutil, que escapa à minha compreensão. Chegarei, 
então a esta conclusão bastante singular, isto é, de que essa sutileza escapou ao 
próprio criador do Integralismo, ao Chefe Nacional, católico praticante, e a 
muitos outros católicos entre as principais figuras do Integralismo. 


Para mim, muito ao contrário, o Integralismo visa uma efetivação maior desses 
valores espirituais da Igreja em colaboração intima com ela. 


15. Na citada Encíclica “Quadragesimo Anno”, Pio XI condena tanto o liberalismo 
absoluto como o “estatismo” exagerado, sem definir a técnica nem os limites do 
corporativismo. Diz, ainda aqui, Pio XI que duas coisas são necessárias — a 
reforma das instituições e a dos costumes, entendendo-se pela primeira, em 
especial, a reforma do Estado. Exige, porém, que a reforma do Estado se faça 
pelos meios legítimos, sem violências; e a dos costumes, sobre as bases cristãs. 
À meu ver, é precisamente isso que o Integralismo tem como objetivo. 

16. O argumento principal contra o fascismo era, em França, este: Estado 
totalitário, praticando a economia dirigida, tutelando as atividades individuais. 


” G. Esser e Mausbach Religion. Christentum. Kircher III vol. — Die Kirche und die Kultur. 
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17. 


18. 


Digamos de passagem que a animosidade contra o fascismo, se não desapareceu 
de todo, estã muitissimo atenuada na França, depois que o mesmo aqui se 
tornou mais conhecido. 


Segundo Jean Guiraud, um dos principais redatores da “Croix” de Paris, a 
essência do governo totalitário é a identificação do Estado com um partido 
político ou social, sendo dessa natureza o regime em França. 


Efectivamente, é o que se tem visto nos Estados liberais, é o que se tem visto no 
Brasil. O Estado resolve-se no partido vencedor (e vencedor por que 
processos!); e esse partido absorve tudo, dominando até nas consciências. O 
Estado Integralista só é totalitário no sentido de ser a expressão dos interesses 
legítimos de todas as classes e profissões, de ser a resultante de todas as forças 
vivas da nação. O Estado Integralista não é totalitário no sentido em que, com 
tanta mágoa, vê Jean Guiraud praticar-se o apregoado regime liberal democrata, 
na França. No Estado Integralista não há partidos; portanto, não existe o perigo 
de apossar-se do governo, pela força, pela astúcia ou pela corrupção, um 
partido para oprimir os outros, para destruir a obra às vezes grande e nobre do 
partido que o precedeu no poder, para perseguir quem quer que a ele não se 
submeta. 


No Estado integralista o poder não é o instrumento de um partido, mas o centro 
vital do organismo corporativo, não superposto a este, pois é parte integrante, 
do mesmo, por ele se exercendo e efetivando assim como pelo corpo humano, 
em união substancial, a alma se exerce e efetiva. Servindo-me das expressões 
escolásticas, poderei dizer que, no Integralismo, o Estado é a forma e o 
organismo corporativo a matéria, em união substancial. 


No Estado Integralista a economia não é deixada aos azares da livre 
concorrência, como no liberalismo nefasto, nem dirigida tutelada como no 
comunismo, mais nefasto ainda; é, porém, uma economia ordenada, capaz de 
impedir os excessos que hoje vemos. 


Totalitarismo, extremismo da direita e outras designações, que se tem 
empregado para o Integralismo, são inadequadas e injustas, visando apenas 
torná-lo suspeito. 


Dizer que o totalitarismo, seja qual for, contraria a ideologia cristã, não é exato. 
É preciso distinguir. Quem não distingue, confunde. Foi essa distinção, que 


fizemos, colocando a questão nos seus devidos termos. 


Não me parece, em conclusão, que o Integralismo algo encerre em contrário à 
doutrina da Igreja, e, que o católico não possa, em consciência, a ele aderir. 
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Lembrarei, por fim, as palavras proféticas de um grande católico social francês, 
La Tour Du Pin: 


“A revolução histórica, que fez passar a direção do mestre ao patrão, e deste ao 
capitalista, acabará por passa-la à corporação adaptada aos novos tempos”. Esse 
sucessor será o Integralismo. 


Uma Encíclica 


TASSO DA SILVEIRA 


Deveria dizer três enciclicas: a, “Rerum Novarum”, a “Quadragesimo Anno”, a 
“Divini Redemptoris”, porque todas as três focalizam o assunto que ora me interessa. 
Mas, de fato, é a última que de modo especial quero referir-me. 


Na “Divini Redemptoris” S. S. Pio XI lança novo anátema sobre o comunismo ateu, 
pondo em confronto, em sintese de surpreendente agudeza, a doutrina vermelha e a 
doutrina da Igreja, com as respectivas consequências na ordem total do mundo. 


Acentua, sobretudo, o Chefe da Cristandade, duas coisas, de que ja falavam as duas 
enciclicas anteriores, e que nos dizem respeito muito de perto no presente momento 
brasileiro. 


A primeira delas é que o liberalismo preparou o caminho ao comunismo. Com o 
abandono do ideal religioso, ou antes, com a implicita ou explicita negação do sentido 
religioso da vida, e com a transformação do trabalho humano em mercadoria, 
sujeitando-o ao regime da livre concorrência, e ainda com a exacerbação do 
sentimento do indivíduo, o liberalismo criou ambiente propício à desordem social e 
política profundissima, de que nasceu a ideologia de morte. 


A segunda delas é que o remédio único aos males tremendos da hora é, com o retomo 
ao pensamento do Deus, a adoção do regime corporativista, como fundamento 
precipuo de uma nova ordem econômica. “Se, se considera, por certo, o conjunto da 
vida economica”, diz S. S. — como o temos já destacado em Nossa Encíclica 
“Quadragesimo Anno” — “não se poderá obter o reinado, nas relações 
econômico-sociais da mútua colaboração entre a justiça e a caridade, se não por meio 
de um corpo de instituições profissionais e interprofissionais sobre bases 
solidariamente cristãs, coligadas entre elas e que formem, sob diversas formas e 
adaptadas aos lugares e circunstâncias, o que se chama: a Corporação”. 
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Ora, em disputa à suprema magistratura da Nação no próximo quadriênio, 
apresentaram-se três candidaturas: a do sr. Armando de Salles Oliveira, a do Sr. José 
Américo de Almeida, a do sr. Plínio Salgado. As duas primeiras, fanon e 
confessadamente liberalistas, defendendo princípios de vida política, econômica e 
social reiteradamente censurados ou condenados pela Igreja, e, alias, de fundo e forma 
tão idênticas, salvo diferenças de estilo literário, que não se sabe bem por que são duas 
candidaturas e não uma apenas. E a terceira delas desfraldando a bandeira do Estado 
Integral Corporativista, erguido sobre o alicerce do amor a Deus e respeito à pessoa 
humana inviolável. 


Pergunto agora: em face das numerosas enciclicas papais que, condenando o 
liberalismo, preconizam a organização corporativa, mas, sobretudo em face da última 
delas, .a “Divini Redemptoris”, que taxativamente exclui a doutrina liberal como 
fonte do negativismo comunista, e impõe a Corporação, como remédio único ao 
tormento social presente, — será licito ao católico brasileiro, em plenitude de 
consciência católica, dar seu apoio, pela palavra ou pelo voto, ou mesmo pela 
abstenção e o silêncio, a um qualquer dos dois primeiros candidatos, que contrariam as 
diretrizes pontificias, quando existe o terceiro, que propõe soluções de todo acordes 
com o que, nessas diretivas, profundamente se aplicam a realidade nossa? 


Acho que não. Digo-o sob reserva do julgamento da Igreja. Só por inadvertência, ou 
desconhecimento do assunto, ou obscurecimento da fé, prestigiará nas urnas, ou fora 
delas, um católico brasileiro, o nome do sr. Armando de Salles ou o do sr. José 
Américo. — quando também se apresenta o do sr. Plínio Salgado. 


Suponho a matéria incontroversa. Parece-me de extrema clareza a conclusão a que 
chega, segundo penso, todo católico de fé lúcida que realmente examine, ao lado da 
“Divini Redemptoris”, face a face, as afirmações, definições e promessas dos dois 
primeiros candidatos e a doutrina segura e sólida qno o terceiro sustenta. 


Diga-se de passagem que esta doutrina foi elaborada, e formulada, em termos 
definitivos, hã quatro anos atras, e constantemente reafirmada em successivos e 


inconfundiveis documentos. 


Ão passo que a prédica dos srs. Armando de Salles Oliveira e José Américo de Almeida 
é qualquer coisa assim como uma prédica do emergência... 


2.2 
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